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A LRF concedeu uma responsabilidade maior à atuação 
dos Tribunais de Contas, ampliando as suas funções 
e garantindo um papel importante de tal órgão 

na accountability horizontal. Com isso, pode-se destacar o 
parecer prévio sobre as contas públicas municipais como um 
dos principais instrumentos de fiscalização emitido por esses 
órgãos, visto que, entre outros atributos, ele auxilia o Poder 
Legislativo em sua tomada de decisão em relação à aprovação 
ou à reprovação das contas públicas. Assim, a partir da análise 
documental de pareceres prévios contrários à aprovação das 
contas públicas dos municípios da região metropolitana do Rio 
de Janeiro, entre 2000 e 2015, esta pesquisa buscou responder 
à seguinte questão: Quais são os principais itens da LRF que 
causaram a reprovação das contas públicas dos municípios 
da região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro? 
Dentre os resultados da pesquisa, destaca-se que as principais 
irregularidades e impropriedades cometidas pelos municípios 
estão relacionadas a fatores, como planejamento, transparência, 
cumprimento de limites e metas legais e escrituração das 
contas públicas.
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1. Introdução

A Constituição Federal (CF/1988) 
de 1988 foi um marco e trouxe certa 
modernização em diversas áreas para 
a sociedade brasileira. Um dos desta-
ques refere-se aos dispositivos relati-
vos ao funcionamento da administra-
ção pública, que normatizam sobre a 
fiscalização contábil, financeira e or-
çamentária, o crédito público e o or-
çamento (TORRES, 1994).

Em conformidade com o Art. 
163 da CF/1988 e inspirado em 
alguns princípios e normas inter-
nacionais (NASCIMENTO; DEBUS, 
2017), foi aprovada a Lei Comple-
mentar n.º 101, em 4 de maio de 
2000, mais conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). De 
acordo com Camargo e Senhem 
(2010, p. 252), “essa legislação veio 
restabelecer para a ordem jurídica 
os princípios da transparência e res-
ponsabilidade da gestão fiscal, defi-
nindo claramente as metas, limites 
e procedimentos que proporcionem 
atingir esses princípios”.

Um dos principais objetivos da 
LRF é melhorar a gestão dos recur-
sos públicos, a partir do controle dos 
níveis de endividamento (GERICK; RI-
BEIRO; SANTOS, 2014). Para tal, a lei 
fundamenta-se em quatro princípios 
de ação: planejamento, transparên-
cia, controle e responsabilização (CA-
MARGO; SEHNEM, 2010).

Nessa linha de fiscalização dos 
recursos públicos, pode-se desta-
car o papel dos Tribunais de Contas 
(TCs). Speck (2013, p. 212) afirma 
que “os Tribunais de Contas (TCs) 

são instituições vitais do sis-
tema político brasilei-

ro, contribuindo 
para a aplica-

ção correta e eficiente dos recursos 
públicos”. Tais órgãos atuam na res-
ponsabilização dos agentes públicos 
por irregularidades cometidas, esta-
belecendo sanções para repará-las. 
Além disso, eles elaboram recomen-
dações e indicam medidas para que 
se melhore a eficácia da alocação 
dos recursos públicos (SPECK, 2013).

Um dos instrumentos utiliza-
dos pelos TCs para o controle e a 
transparência das contas públicas 
é o parecer prévio. Segundo An-
drada e Barros (2010, p. 56), o ob-
jetivo principal do parecer prévio 
é “a emissão de uma deliberação 
técnica sobre os aspectos atinen-
tes à forma da prestação de contas 
consolidadas, se estão em harmo-
nia com os requisitos exigidos pelas 
normas aplicáveis”.

A emissão do parecer prévio pe-
los Tribunais de Contas auxilia, com 
elementos técnicos, o Poder Legisla-
tivo em seu julgamento acerca das 
contas governamentais, por isso ele 
constitui-se como um instrumen-
to de relevada importância para o 
controle externo da gestão pública 
(ANDRADA; BARROS, 2010).

Dessa forma, esta pesquisa bus-
cará responder à seguinte questão: 
Quais os principais itens da LRF 
que causaram a reprovação das 
contas públicas, por parte do Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro, dos municípios da re-
gião metropolitana do Estado do 
Rio de Janeiro? 

O principal objetivo desta pesqui-
sa é identificar a incidência de des-
cumprimento de itens da LRF que 
motivaram reprovação das contas 
municipais da região metropolitana 

do Rio de Janeiro, no pe-
ríodo de 2000 a 2015, 
analisando os parece-

res prévios emitidos pelo 
Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de 
Janeiro (TCE-RJ) e re-
lacionando-os aos 

capítulos da referida lei.

Essa pesquisa se justifica devi-
do à importância da LRF como ins-
trumento de controle da adminis-
tração pública brasileira, já que ela 
representa um marco na gestão fi-
nanceira dos recursos públicos (MA-
CEDO; CORBARI, 2009). As contas 
municipais foram escolhidas pelo 
fato de as prefeituras terem sido 
um dos entes mais afetados pela 
LRF, já que estes têm responsabili-
dade direta em prestar serviços à 
população e executar programas 
(CAMARGO; SEHNEM, 2010).

2. Revisão de Literatura

2.1 Lei de Responsabilidade 
Fiscal 

Há algumas décadas, o modelo 
de organização das finanças públi-
cas brasileiras não era capaz de sub-
sidiar a condução da política eco-
nômica de forma adequada. Além 
disso, os poucos mecanismos de 
transparências disponíveis dificul-
tavam a fiscalização das contas pú-
blicas pela sociedade e pelo Poder 
Legislativo (SANTOS et al. 2016).

A LRF foi aprovada a partir da 
previsão constitucional de uma lei 
complementar que tratasse de fi-
nanças públicas, dívida pública, 
operações de crédito, concessão de 
garantias, disponibilidade financei-
ra para cobertura de restos a pagar 
e outros limites para os gastos pú-
blicos, com destaque para a despe-
sa com pessoal.

Dessa forma, os dispositivos da 
LRF previnem que legados financei-
ros negativos sejam criados e passa-
dos de uma gestão governamental 
para outra. Assim, o novo governan-
te poderá iniciar seu mandato de 
forma mais segura, executando seu 
plano de governo, sem ter a necessi-
dade de pagar dívidas pesadas herda-
das de seu antecessor (KHAIR, 2000).

A LRF também está em conso-
nância com os artigos 165 e 250 da 
CF/1988, versando assim sobre a 
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gestão patrimonial e financeira das 
entidades da administração direta 
e indireta, e sobre a administração 
de fundos do regime geral de pre-
vidência social (NASCIMENTO; DE-
BUS, 2017). A LRF está dividida em 
dez capítulos, abordando diversos 
temas, conforme Tabela 1 a seguir.

Para Crisóstomo, Cavalcante e 
Freitas (2015), a LRF veio reforçar o 
conceito de responsabilidade fiscal 
aos administradores públicos, con-
duzindo a uma gestão que priorize 
o equilíbrio orçamentário, cumprin-
do regras e limites, a fim de alcan-
çar as metas orçamentárias e evitar 
o déficit público.

Dessa forma, no âmbito munici-
pal, a LRF reforça que o ajuste fiscal 
será alcançado por meio do apro-
veitamento do potencial tributá-
rio. Com isso, os municípios devem 
desenvolver uma política tributária 
responsável, cobrando e arrecadan-
do todos os tributos de sua compe-
tência (KHAIR, 2000).

Diversos autores, entre eles Ca-
margo e Sehnem (2010), Macedo e 
Corbari (2009), Silva (2004) e Khair 
(2000), afirmam que a LRF funda-

menta-se em quatro instrumentos 
de ação: planejamento, controle, 
transparência e responsabilidade. A 
LRF estabeleceu sanções institucio-
nais, que incidem sobre o ente pú-
blico, e pessoais, que incidem sobre 
o agente infrator, para o descumpri-
mento dos  itens da lei (CAMARGO; 
SEHNEM, 2010). 

Sothe, Sothe e Gubiani (2012) 
consideram que a responsabiliza-
ção do administrador público pela 
gestão financeira dos recursos pú-
blicos foi um diferencial, em rela-
ção às outras leis, trazido pela LRF. 
Tal responsabilização ficou mais for-
talecida com a publicação da Lei n.° 
10.028/2000. Segundo Sothe, So-
the e Gubiani (2012, p. 179), “a 
sanção penal, nos termos da Lei de 
Crimes, recairá sobre o administra-
dor público que não cumprir as re-
gras gerais da LRF”.

Dentre as sanções pessoais exis-
tentes, podem-se destacar: a cassa-
ção do mandato e o impedimento 
para o exercício da função pública 
até a detenção do infrator. Já, en-
tre as sanções institucionais, des-
tacam-se: impedimento de rece-

ber das transferências voluntárias e 
proibição da contratação das ope-
rações de crédito (NASCIMENTO; 
DEBUS, 2017).

O Art. 59 da LRF estabelece que 
o controle das contas públicas será 
realizado pelo Poder Legislativo, di-
retamente ou com o auxílio do Tri-
bunal de Contas. Além disso, o con-
trole é facilitado e aprimorado pela 
criação e divulgação dos relatórios 
de acompanhamento da gestão fis-
cal, visto que as informações con-
tidas em tais relatórios tendem a 
ser mais transparentes e de melhor 
qualidade  (KHAIR, 2000; SPECK, 
2013).

O Art. 59 determina também 
que tal fiscalização deve dar ênfase 
aos seguintes aspectos: atingimen-
to das metas estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias; limites 
e condições para realização de ope-
rações de crédito e inscrição em res-
tos a pagar; medidas adotadas para 
o retorno da despesa total com pes-
soal ao respectivo limite; providên-
cias tomadas para recondução dos 
montantes das dívidas consolidada 
e mobiliária aos respectivos limites; 

Tabela 1 – Resumo dos conteúdos da LRF por capítulo
Capítulo Título Resumo

I (Art. 1º ao 2º) Disposições Preliminares Estabelece quais os entes da Federação que estão sujeitos à Lei de Responsabilidade Fiscal e define a 
receita corrente líquida.

II (Art. 3º ao 10) Do Planejamento Define novas regras para a Lei Diretrizes Orçamentárias e para a Lei Orçamentária Anual.
III (Art. 11 ao 14) Da Receita Pública Enfoca previsão, arrecadação e condições para a renúncia da Receita.

IV (Art. 15 ao 24) Da Despesa Pública
Enfoca a despesa, envolvendo sua geração, as classificadas como obrigatórias de caráter continuado e 
de pessoal; Apresenta as definições, limites e controles para as despesas de pessoal e as despesas com a 
seguridade social.

V (Art. 25) Das Transferências Voluntárias Apresenta o conceito de transferências voluntárias e as condições para que possa ocorrer

VI (Art. 26 ao 28) Da Destinação dos Recursos 
Publicos para o Setor Privado Estabelece as regras para a destinação dos recursos públicos para o setor privado.

VII (Art. 29 ao 42) Da Dívida e do Endividamento
Apresenta as definições básicas, os limites e as condições para a recondução da dívida aos seus limites; 
Estabelece as condições para a contratação de operações de crédito, para as Antecipações de Receitas 
Orçamentárias (ARO) para as respectivas garantias.

VIII (Art. 43 
ao 47) Da Gestão Patrimonial Trata da gestão patrimonial, envolvendo a aplicação da disponibilidade de caixa, da preservação do 

patrimônio público e das empresas controladas pelo setor público.

IX (Art. 48 o 59) Da Transparência, Controle e 
Fiscalização

Estabelece as regras para a transparência e fiscalização da gestão fiscal e para a escrituração das contas; 
Apresenta as informações do novo Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de 
Gestão Fiscal; Estabelece a tramitação da prestação das contas e as novas responsabilidades dos gestores 
públicos.

X (Art. 60 ao 75) Disposições Finais e Transitórias

São fixados os momentos de eficácia de cada nova regra da lei e as condições especiais para os 
Municípios com menos de 50 mil habitantes; Prevê as condições excepcionais, nas quais os prazos para o 
cumprimento dos limites da lei são prolongados, e os limites especiais para as despesas de pessoal e com 
serviços de terceiros até 2003.

Nota. Fonte: adaptado de Brasil (2000) e Khair (2000).
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destinação de recursos obtidos com 
a alienação de ativos; e cumprimen-
to do limite de gastos totais dos le-
gislativos municipais, quando hou-
ver (BRASIL, 2000).

A LRF exige uma fiscalização 
mais efetiva e contínua dos Tribu-
nais de Contas, reforçando seu pa-
pel na accountability horizontal. 
Dessa forma, os pareceres prévios 
elaborados por tais instituições pos-
suem extrema importância na trans-
parência da gestão governamental, 
já que eles analisam os aspectos 
técnicos atinentes às contas gover-
namentais (KHAIR, 2000; CAMAR-
GO; SEHNEM, 2010).

2.2 Controle pelos Tribunais de 
Contas 

No Brasil, o Decreto-Lei n.° 
200/1967 determinou o controle 
como um dos princípios fundamen-
tais da administração pública e es-
tabeleceu que ele deveria ser exer-
cido em todos os níveis e em todos 
os órgãos (SILVA; MIRANDA, 2017). 
Um dos órgãos que exerce papel re-
levante nas atividades de controle 
da administração pública são os 
tribunais de contas, que auxiliam o 
Poder Legislativo no cumprimento 
da sua função constitucional.

Assim, no âmbito federal, o 
controle externo será exercido pelo 
Congresso Nacional com auxílio do 

Tribunal de Contas da União. Já no 
âmbito estadual, a Assembleia Le-
gislativa, com auxílio do Tribunal 
de Contas do Estado, exercerá o 
controle externo. Por fim, o contro-
le externo dos municípios é exer-
cido pela Câmara dos Vereadores, 
com auxílio do Tribunal de Contas 
Estadual, ou do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado, ou ain-
da do Tribunal de Contas Munici-
pal, nos casos das cidades do Rio 
de Janeiro e de São Paulo (BRASIL, 
1988; ANDRADA; BARROS, 2010; 
SPECK, 2013).

É válido destacar que o contro-
le externo é exercido na dimensão 
política e na dimensão técnica. O 
controle político se dá quando as 
contas prestadas pelo Poder Execu-
tivo são julgadas pelo Poder Legis-
lativo. Já o controle técnico é reali-
zado quando o Tribunal de Contas 
emite seu parecer prévio sobre as 
contas do Poder Executivo (AN-
DRADA; BARROS, 2010; FERNAN-
DES, 1999; ARANTES, ABRUCIO; 
TEIXEIRA, 2005).

Para Loureiro, Teixeira e Mo-
raes (2009), a Constituição Federal 
de 1988 é um marco para o desen-
volvimento dos Tribunais de Contas 
brasileiros, uma vez que criou novas 
regras formais e ampliou as funções 
dos TCs, bem como regras para sua 
composição.

Torres (1994) destaca que, antes 
da Constituição Federal de 1988, as 
normas estabeleciam que os TCs 
controlavam apenas a legalidade 
dos atos públicos. A nova e atual 
Constituição ampliou a atuação dos 
Tribunais de Contas para o contro-
le da economicidade e da legitimi-
dade. Ou seja, os TCs não verificam 
apenas se os gastos foram realiza-
dos, respeitando as normas legais, 
mas também se eles produziram os 
resultados esperados (LOUREIRO; 
TEIXEIRA; MORAES, 2009).

Além do parecer prévio e do 
acompanhamento dos limites, a 
LRF expandiu os documentos a se-
rem analisados, abrangendo o rela-
tório de gestão fiscal e o relatório 
resumido de execução orçamentá-
ria. Assim, devido ao grande volu-
me de documentos, os Tribunais de 
Contas desenvolveram seus siste-
mas eletrônicos, padronizando seus 
processos e reduzindo custos ope-
racionais (LOUREIRO; TEIXEIRA; MO-
RAES, 2009).

Para Khair (2000), a LRF instituiu 
maior responsabilidade aos Tribu-
nais de Contas, visto que estes ór-
gãos acompanharão o cumprimen-
to de limites e metas estabelecidos 
para os poderes e órgãos da admi-
nistração pública, devendo manifes-
tar-se imediamente, caso exista al-
guma transgressão.

“É válido destacar que o controle externo é exercido 
na dimensão política e na dimensão técnica. O 

controle político se dá quando as contas prestadas pelo 
Poder Executivo são julgadas pelo Poder Legislativo.”
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Entre as diversas competências 
atribuídas ao Tribunais de Contas, 
encontra-se a emissão de parecer 
prévio conclusivo referente às con-
tas prestadas pelo chefe do Poder 
Executivo, com o objetivo de au-
xiliar tecnicamente o Poder Legis-
lativo em seu julgamento final so-
bre as contas públicas (ARANTES 
et al., 2010; FERNANDES, 1999).

O parecer prévio consiste em 
um documento que contém uma 
análise técnica e formal sobre deter-
minados aspectos das contas pres-
tadas pelo chefe do Poder Executi-
vo. O documento conclui com uma 
recomendação ao Poder Legislativo, 
de forma opinativa, pela aprovação, 
aprovação com ressalvas ou pela re-
provação de tais contas (ANDRADA; 
BARROS, 2010).

No  âmbi to  mun ic ipa l ,  a 
CF/1988, Art. 31 §2º, determinou 
que o parecer prévio só deixará de 
prevalecer por decisão de dois ter-
ços dos membros da Câmara Mu-
nicipal. Porém, para que o parecer 
emitido pelo Tribunal de Contas 
seja desconsiderado pelo Poder 
Legislativo, é necessária uma fun-
damentação, não bastando apenas 
uma desconsideração formal (BRA-
SIL, 1988).

2.3 Estudos Anteriores
Diversos estudos têm sido de-

senvolvidos com o objetivo de ana-
lisar as atividades relacionadas aos 
Tribunais de Contas no Brasil, com 
destaque para aqueles que têm 
como objeto de estudo o parecer 
prévio ou outros relatórios e do-
cumentos emitidos pelas cortes de 
contas. Além destes, também po-
dem-se destacar as pesquisas que 
abordam as transformações das 
contas públicas com a promulga-
ção da LRF.

Pesquisando sobre o papel da 
LRF no controle das contas públi-
cas, Crisóstomo et al. (2015) indi-
cam que o Tribunal de Contas dos 
Municípios do Ceará tem utilizado 

a LRF na emissão de pareceres pré-
vios conclusivos, sendo que 87% 
desses documentos fazem refe-
rência à lei. Além disso, os autores 
destacaram que mais de 32% das 
contas reprovadas têm como justi-
ficava as normas da LRF.

Camargo e Sehnem (2010) pes-
quisaram sobre os efeitos da LRF 
na prestação de contas dos municí-
pios catarinenses. Os autores con-
cluíram que a lei teve efeitos signi-
ficativos sobre as contas prestadas, 
já que a reprovação das contas di-
minuiu com a vigência da LRF, em 
relação ao período anterior à apro-
vação da lei.

Em seu estudo sobre os fatores 
institucionais que explicam as deci-
sões do Tribunal de Contas do Esta-
do do Rio Grande do Sul sobre as 
prestações de contas municipais, 
Laureano e Macagnan (2017) apon-
taram que, entre outros fatores, a 
LRF tem influenciado as decisões do 
Tribunal nos aspectos relacionados 
a gastos com pessoal e equilíbrio 
das contas públicas.

Sothe, Sothe e Gubiani (2012) 
realizaram um estudo sobre o de-
sempenho das contas públicas mu-
nicipais do Estado do Rio Grande 
do Sul e encontraram um resultado 
semelhante ao de Camargo e Seh-
nem (2010). Os autores constata-
ram um aumento da aprovação 
das contas públicas, no período de 
2000 a 2008.

Santos et al. (2016) analisaram 
85 pareceres prévios de municí-
pios do Estado do Rio de Janeiro, 
no exercício de 2013. A pesquisa 
aponta que, entre outros resulta-
dos, 68% dos municípios fluminen-
ses estudados em sua pesquisa não 
cumpriram com limites e metas es-
tabelecidos pela LRF.

Assim, por meio dos estudos 
apresentados acima, pode-se per-
ceber que a LRF tem contribuído 
para uma melhor gestão das con-
tas públicas em determinadas re-
giões do país, visto que as pesqui-

sas citadas nesta seção indicam 
uma redução na reprovação de 
contas públicas.

3. Metodologia

Quanto aos fins, esta pesqui-
sa se caracteriza por ser descritiva, 
pois procura especificar caracterís-
ticas importantes de um fenôme-
no observado, sem estabelecer re-
lação causal (SAMPIERI; COLLADO; 
LUCIO, 2006). Quanto aos meios, 
ela é classificada como pesquisa 
documental, visto que sua fonte 
de dados é constituída de relató-
rios técnicos emitidos por uma or-
ganização (GERHARDT; SILVEIRA, 
2009). Gunther (2006) ressalta 
que, por meio da pesquisa docu-
mental, é possível ir além dos pro-
cedimentos tradicionais de leitura 
e resumo de ideias, a partir da ex-
tração e sumarização de resulta-
dos por meio de meta-análise.

Os documentos analisados 
nesta pesquisa foram os parece-
res prévios com opinião contrária 
à aprovação das prestações de con-
tas, disponibilizados no endereço 
eletrônico do TCE-RJ (Menu “Trans-
parência”, submenu “Conta Gestão 
Pública dos Municípios”). Os docu-
mentos foram coletados deste en-
dereço eletrônico, entre março de 
2017 e maio de 2017.

Portanto, a amostra da pesqui-
sa foi constituída pelos pareceres 
prévios dos municípios da região 
metropolitana do Rio de Janeiro 
(Grande Rio), exceto o Município 
do Rio de Janeiro, capital do es-
tado, que possui um Tribunal de 
Contas próprio. É importante res-
saltar que os municípios da re-
gião metropolitana foram escolhi-
dos por serem a região econômica 
mais relevante do estado, repre-
sentando cerca de 71% do Produ-
to Interno Bruto estadual (IPEA, 
2018). O período analisado foi do 
ano 2000 até o ano de 2015.
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Dessa forma, os municípios que 
compõem a amostra desta pes-
quisa são: Belford Roxo, Cachoei-
ras do Macacu, Duque de Caxias, 
Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Ja-
peri, Magé, Maricá, Mesquita, Ni-
lópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Pa-
racambi, Queimados, Rio Bonito, 
São Gonçalo, São João de Meriti, 
Seropédica e Tanguá. Portanto, a 
amostra (não probabilística) é de 
20 municípios. 

Quanto à coleta e análise dos 
dados, a técnica utilizada foi a aná-
lise de conteúdo. De acordo com 
Bardin (2011), a análise de conteú-
do, a partir de procedimentos sis-
temáticos, visa obter indicadores, 
quantitativos ou não, que permi-
tam a realização de inferências de 
conhecimentos relacionados ao 
conteúdo da mensagem.

 A partir da análise de conteú-
do, foi possível categorizar as in-
formações extraídas dos pareceres 
prévios analisados e, consequente-
mente, identificar a frequência com 
que tais informações se apresenta-
ram nos relatórios.  Para Caragnato 
e Mutti (2006), este tipo procedi-
mento também é chamado de aná-
lise categorial.

Nesse sentido, após a coleta 
dos pareceres, realizou-se uma lei-
tura dos motivos pelos quais o con-
selheiro-relator votou pela reprova-
ção das contas. Tais motivos estão 
expostos no final de cada parecer, 
dividindo-se em irregularidades e 
impropriedades. É importante des-
tacar que não foi possível estabe-
lecer uma diferença conceitual en-
tre irregularidade e impropriedade, 
visto que os autores dos pareceres 
prévios não apresentam as defini-
ções dos termos nos documentos 
analisados.

Dentro de cada irregularida-
de ou impropriedade, verificou-se 
qual o dispositivo legal infringido 
foi apontado pelo conselheiro-rela-
tor. Quando não foi possível iden-
tificar o dispositivo legal, a irre-

gularidade ou impropriedade foi 
classificada como “item não espe-
cificado”. Assim, esses dados fo-
ram tabelados para apresentação 
e análise dos resultados.

O uso da análise categorial 
possibilitou a identificação dos 
itens da LRF descumpridos, e os 
temas a eles relacionados, nos pa-
receres prévios contrários a apro-
vação das contas públicas, da 
mesma forma que permitiu iden-
tificar os outros fatores que moti-
varam tais reprovações. 

Além disso, com o auxílio do 
software Microsoft Excel, o empre-
go desta técnica também permitiu 
identificar a proporção de pareceres 
prévios contrários em relação à po-
pulação total, a proporção de itens 
da LRF descumpridos em relação 
aos outros dispositivos legais, e a 
proporção dos principais temas da 
LRF descumpridos. Os temas da LRF 
considerados são aqueles expostos 
no Tabela 1 deste artigo.

 Foram encontrados 33 parece-
res prévios contrários à aprovação 
das contas municipais, de um to-
tal de 310 pareceres disponibiliza-
dos do período de 2000 a 2015. É 
importante ressaltar que dez muni-

cípios não tiveram seus pareceres 
disponibilizados pelo site do TCERJ 
em alguns anos. São eles: Cachoei-
ras do Macacu, Guapimirim, Magé, 
Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, 
Rio Bonito e Tanguá no ano de 
2000; Duque de Caxias e São Gon-
çalo para o ano de 2002.

4. Análise De Resultados

4.1 Contas reprovadas entre 
2000 e 2015

Com base na Tabela 2 apresenta-
da, verifica-se que 10,31% das con-
tas públicas do Poder Executivo dos 
municípios do Grande Rio foram re-
provadas no período estudado. Além 
disso, percebe-se que quase 49% das 
reprovações encontram-se em anos 
de eleições municipais: 2000, 2004, 
2008 e 2012. Os anos de 2008 e 
2012 são os que mais concentram 
reprovações, representando 39,39% 
das reprovações totais e 81,25% das 
reprovações em anos de eleições mu-
nicipais. Já os anos de 2001, 2002, 
2009, 2011, 2013 e 2014 não apre-
sentaram pareceres com reprovação.

Os municípios que não tiveram 
reprovações no período de 2000 

Tabela 2 – Índices de reprovação ao longo do período pesquisado
Ano Aprovação com ou sem 

ressalvas Reprovação Pareceres não 
disponibilizados % de Reprovação

2000 11 1 8 5,00%
2001 20 - - -
2002 18 - 2 -
2003 19 1 - 5,00%
2004 18 2 - 10,00%
2005 17 3 - 15,00%
2006 16 4 - 20,00%
2007 17 3 - 15,00%
2008 13 7 - 35,00%
2009 20 - - -
2010 17 3 - 15,00%
2011 20 - - -
012 14 6 - 30,00%

2013 20 - - -
2014 20 - - -
2015 17 3 - 15,00%
Total 277 33 10 10,31%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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a 2015 foram: Cachoeiras do Ma-
cacu, Guapimirim, Maricá, Nilópo-
lis e Queimados, representando 
25% dos municípios estudados. Ou 
seja, 75% dos municípios incorre-
ram em pelo menos uma reprova-
ção entre em 2000 e 2015. A Tabe-
la 2, a seguir, ilustra os municípios 
com pareceres que recomendam a 
reprovação das contas públicas.

Com base na Tabela 3, verifi-
ca-se que os municípios de Bel-
ford Roxo, São João de Meriti, São 
Gonçalo, Duque de Caxias e Magé 
apresentaram os maiores indíces de 
reprovações, representando aproxi-
madente 55% das reprovações to-
tais entre 2000 e 2015.

4.2 A LRF e os pareceres prévios 
contrários à aprovação das 
prestações de contas 

Após a análise dos 33 pareceres 
prévios contrários à aprovação das 
contas dos municípios pesquisa-
dos, observaram-se 907 improprie-
dades e irregularidades que moti-
varam a reprovação das prestações 
de contas, conforme apresentado 
na Tabela 4 a seguir.

A coluna “Outras Normas Fe-
derais” é constituída por todas as 
leis, normas, princípios, portarias 
e decretos de âmbito federal, com 

exceção à LRF. Já a coluna “Ou-
tros” é formada por todas as leis, 
normas, princípios, portarias e de-
cretos de âmbito estadual e mu-
nicipal, além dos itens em que os 
conselheiros-relatores não atribuí-
ram uma norma à impropriedade 
ou à irregularidade.

Dessa forma, verifica-se a pre-
valência das normas federais em 
relação às demais normas, com o 
percentual de 71,22% do total de 
itens observados. Além disso, entre 
as normas federais, a LRF está entre 

as normas mais descumpridas pelos 
municípios (Tabela 5).

Assim, entre as normas fede-
rais descumpridas, a LRF foi a ter-
ceira, atrás da Lei n.° 4.320/1964 e 
da Constituição Federal. Estas três 
normas somam, aproximadamen-
te, 74% dos descumprimentos  de 
normas federais.

Ademais, constatou-se que in-
frações à LRF foram motivos de re-
provação em 90,91% dos pareceres 
contrários, sendo seus dispositivos 
citados 137 vezes. Apenas nos pa-

Tabela 3 – Distribuição das reprovações municipais entre 2000 e 2015
Ano/Município 2000 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2010 2012 2015 Total %

Belford Roxo 1 1 1 1 4 25,00%
Duque de Caxias - 1 1 1 3 18,75%
Itaboraí - 1 1 2 12,50%
Itaguaí - 1 1 2 12,50%
Japeri - 1 1 6,25%
Magé 1 1 1 3 18,75%
Mesquita 1 1 6,25%
Niterói 1 1 2 12,50%
Nova Iguaçu 1 1 2 12,50%
Paracambi 1 1 6,25%
Rio Bonito 1 1 2 12,50%
São Gonçalo 1 1 1 1 4 25,00%
São João de Meriti 1 1 1 1 4 25,00%
Seropédica 1 1 6,25%
Tanguá 1 1 6,25%
Total 1 1 2 3 4 3 7 3 6 3 33 100%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 4 – Disposição dos itens infringidos entre 2000 e 2015
  LRF Outras normas federais Outros Total
n 137 509 261 907
% 15,10% 56,12% 28,78% 100,00%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 5 – Normas federais descumpridas pelos municípios entre 
2000 e 2015

Dispositivo n %
LRF 137 21,21%
Constituição Federal 197 30,50%
Lei Federal n.°4.320/1964 142 21,98%
Lei Federal n.º 11.494/2007 32 4,95%
Lei Federal n.º 9.394/1996 23 3,56%
Lei Complementar n.º 141/2012 20 3,10%
Lei Federal n.º 9.717/1998 17 2,63%
Outros 78 12,07%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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receres de Duque de Caxias (2007) 
e Magé (2008 e 2010) não houve 
menção à LRF nas irregularidades e 
impropriedades. A Tabela 6 relacio-
na os municípios que mais infrigi-
ram dispositivos da LRF. 

Com isso, percebe-se que os 
municípios que mais infrigiram 
dispositivos da LRF foram: Belford 
Roxo, Itaguaí, São Gonçalo, Nova 
Iguaçu e São João de Meriti, que 
concentram 59,12% dos itens de in-
fração à LRF. Pode-se destacar tam-
bém que, apesar de estarem entre 
os municípios com mais contas re-
provadas, Duque de Caxias e Magé 
estão entre os municípios que me-
nos infrigiram a LRF. Em contrapar-
tida, o Município de Mesquita, que 
possui apenas uma reprovação, está 
entre os que mais infrigiram a LRF. 
Assim, com base nessa amostra, 
não se pode atribuir uma relação di-
reta entre o número de reprovações 
e número de itens infrigidos da LRF.

Na Tabela 7, encontra-se a inci-
dência de descumprimentos da LRF 
ao longo do período estudado:

Dessa forma, verifica-se que, en-
tre os quatro anos com maior inci-
dência de descumprimentos à LRF, 
três são anos de eleições municipais: 
2004, 2008 e 2012. Estes três anos, 
somados ao ano de 2000 (também 
ano de eleição municipal), concen-
tram mais da metade (53,28%) dos 
descumprimentos à LRF do período 
analisado. Os quatro anos de elei-
ções municipais, somados ao ano de 
2015, representam aproximadamen-
te 70% dos descumprimentos à LRF.

4.2.1 Itens da LRF com maior 
nível de infrações

Os itens mais descumpridos da 
LRF, nesta pesquisa, estão relaciona-
dos aos capítulos 1, 2, 3 e 9 da lei, 
como observa-se na Tabela 8.

Os capítulos citados no parágra-
fo anterior possuem 75,1% das nor-
mas infringidas. Verifica-se também 
que não ocorreram infrações às nor-
mas da LRF relacionadas aos Capí-

tulos 5 e 6. A coluna “itens não es-
pecificados” está relacionada aos 
descumprimentos à LRF que não fo-
ram identificados pelos conselheiros
-relatores a qualquer artigo da lei.

Ainda em relação aos capítu-
los que possuem mais descumpri-
mentos à LRF (1, 2, 3 e 9), constata-
se que dos 103 descumprimentos 
relacionados a estes capítulos, 59 

Tabela 6 – Distribuição da LRF pelos Municípios
Municípios Quantidade de Itens da LRF %LRF

Belford Roxo 20 14,60%
Itaguaí 18 13,14%
São Gonçalo 15 10,95%
Nova Iguaçu 14 10,22%
São João de Meriti 14 10,22%
Mesquita 12 8,76%
Rio Bonito 9 6,57%
Itaboraí 7 5,11%
Magé 7 5,11%
Duque de Caxias 6 4,38%
Niterói 4 2,92%
Tanguá 4 2,92%
Paracambi 3 2,19%
Seropédica 3 2,19%
Japeri 1 0,73%
Total 137 100%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 7 – Distribuição dos descumprimentos da LRF entre  
2000 e 2015

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007
% 5,8% 0% 0% 3,7% 13,1% 11,7% 11,0% 2,2%

Ano 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
% 16,1% 0% 2,9% 0% 18,3% 0% 0% 15,3%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 8 – Capítulos da LRF com mais descumprimentos entre 
2000 e 2015

Capítulo
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 INE

/ Ano
2000 1 0 0 0 0 0 0 0 1 6 0
2001 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2002 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2003 1 2 0 0 0 0 0 0 1 1 0
2004 2 5 6 0 0 0 1 1 3 0 0
2005 2 5 5 0 0 0 0 3 0 1 0
2006 2 5 2 0 0 0 0 0 5 0 1
2007 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2008 7 3 3 0 0 0 4 0 5 0 0
2009 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2010 2 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1
2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2012 6 1 0 1 0 0 6 0 11 0 0
2013 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2014 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2015 2 2 1 5 0 0 0 0 8 3 0
Total 25 26 17 6 0 0 11 4 35 11 2

% 18,25 18,98 12,41 4,38 0,00 0,00 8,03 2,92 25,55 8,00 1,46
Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa; Nota: INE = Itens não especificados



21REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 238. Ano XLVIII. julho/agosto de 2019

(57,28%) estão relacionados aos 
anos de eleições municipais, sendo 
que os anos de 2008 e 2012 con-
centram 61,01% destes 59 descum-
primentos à norma (Tabela 9).

O Capítulo 1 da LRF é compreen-
dido pelos artigos 1° e 2°, que tra-
tam dos princípios em que a lei se 
fundamenta e estabelece algumas 
definições utilizadas pela lei (BRASIL, 
2000). Dos 25 descumprimentos às 
normas deste capítulo, 24 estão re-
lacionados ao Art. 1°, que trata da 
responsabilidade da gestão fiscal. O 
parágrafo 1° deste artigo estabele-
ce que a responsabilidade na gestão 
fiscal pressupõe uma ação planejada 
e transparente. Assim, ao analisar a 
Tabela 8, conclui-se que 86,67% dos 
municípios com pareceres contrá-
rios apresentaram alguma irregula-
ridade relacionada ao planejamento 
ou à transparência.

Já o Capítulo 2 da LRF aborda 
o planejamento e suas peças, esta-
belecendo também os limites e me-
tas orçamentárias a serem cumpri-
dos pelos entes governamentais. Ele 
compreende dos artigos 3° ao 10, e 
está distribuído da seguinte forma 
nesta pesquisa.

Com base na Tabela 10, verifica-
se que pelo menos 11 dos 15 municí-
pios com pareceres contrários infrin-
giram alguma norma referente ao 
Capítulo 2 da LRF. Constata-se tam-
bém que dos oito artigos que fazem 
parte deste capítulo, apenas três fo-
ram descumpridos: 4º, 8º e 9º. O Art. 
4º estabelece as diretrizes para a ela-
boração da LDO, que, segundo Khair 
(2000), é um importante instrumento 
de planejamento. Já os artigos 8º e 9° 
abordam as normas de execução or-
çamentária e cumprimento de metas, 
estabelecendo prazos para o cumpri-
mento delas.

Dessa forma, observa-se que  
40% dos municípios com contas 
reprovadas pelo TCE-RJ apresenta-
ram algum tipo de falha na elabo-
ração da LDO, entre 2000 e 2015. 
Observa-se também que, ao menos, 

53,33% destes municípios tiveram 
dificuldades em cumprir as normas 
de execução orçamentária e as me-
tas estabelecidas pela LRF.

Por sua vez, o Capítulo 3 trata 
da receita pública, estabelecendo as 
condições de previsão, de arrecada-
ção e de renúncia de receita. É for-
mado por quatro artigos, a saber: 
11, 12, 13 e 14. A Tabela 11 mostra a 
distribuição deles pelos municípios. 

O Art. 12 trata mais especifica-
mente das diretrizes para a previsão 
da receita pública. Já o Art. 13 abor-
da os prazos e condições para a ar-
recadação da receita e foi item mais 

descumprido deste capítulo. Por 
fim, o Art. 14 define os requisitos 
necessários para a renúncia de re-
ceita (BRASIL, 2000; KHAIR, 2000).

A partir da Tabela 11, verifica-
se que apenas o Art. 11 deste ca-
pítulo não foi infringido no perío-
do de 2000 a 2015. Para os demais, 
53,55% dos municípios com pa-
receres contrários apresentaram 
alguma falha. Ademais, pode-se 
destacar que a concentração das 
infrações às normas do Capítulo 3 
está localizada nos municípios de 
São Gonçalo, Itaguaí e Nova Igua-
çu, com 76,47% destas infrações.

Tabela 9 – Distribuições dos itens infringidos do Capítulo 1
 Município Artigo 1° Artigo 2° Total Cap. 1

Belford Roxo 3 1 4
Duque de Caxias 1 - 1
Itaboraí 2 - 2
Itaguaí 2 - 2
Japeri - - -
Magé 1 - 1
Mesquita 5 - 5
Niterói 1 - 1
Nova Iguaçu 2 - 2
Paracambi 1 - 1
Rio Bonito 1 - 1
São Gonçalo 2 - 2
São João de Meriti 2 - 2
Seropédica - - -
Tanguá 1 - 1
Total 24 1 25

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 10 – Distribuições dos itens infringidos do Capítulo 2
 Município Artigo 4 Artigo 8 Artigo 9 Total Cap. 2

Belford Roxo - - 1 1
Duque de Caxias - - - -
Itaboraí 1 - - 1
Itaguaí - 1 2 3
Japeri - - - -
Magé 3 1 - 4
Mesquita - - - -
Niterói 1 - - 1
Nova Iguaçu 1 2 2 5
Paracambi - - - -
Rio Bonito - 2 1 3
São Gonçalo 2 2 - 4
São João de Meriti - 1 1 2
Seropédica - - 1 1
Tanguá 1 - - 1
Total 9 9 8 26

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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Finalmente, o Capítulo 9 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal estabele-
ce as regras de transparência, con-
trole e fiscalização de contas públi-
cas, apresentando informações que 
devem ser contidas nos relatórios 
de execução orçamentária e gestão 
fiscal, e atribuindo responsabilida-
des aos gestores públicos (KHAIR, 
2000). O Capítulo 9 é composto de 
12 artigos, e os que foram infringi-
dos pelos municípios desta pesqui-
sa encontram-se na Tabela 12.

O Art. 50 determina as normas 
para escrituração das contas públicas. 
Já o Art. 52 estabelece as condições 
para a elaboração do Relatório Resu-
mido de Execução Orçamentária, en-
quanto o Art. 54 trata das condições 
para o Relatório de Gestão Fiscal. Por 
fim, os artigos 58 e 59 estabelecem 
os termos da prestação de contas e os 
órgãos com suas competências para 
a fiscalização da gestão fiscal, respec-
tivamente (BRASIL, 2000). Ademais, a 
seção 2.1 desta pesquisa mostra que 
o Art. 59 também estabelece alguns 
limites e metas que os entes públicos 
devem cumprir.

Assim, diante do exposto na Ta-
bela 12, verifica-se que 13 dos 15 
municípios com pareceres contrá-
rios apresentaram algum tipo de fa-
lha que comprometeu a fiscalização, 
transparência ou controle das contas 
públicas. Além disso, nota-se que os 
artigos mais descumpridos foram os 
artigos 50 e 59 (65,71% das normas 
descumpridas do Capítulo 9), evi-
denciando assim a dificuldade dos 
municípios em executar uma boa es-
crituração das contas públicas, bem 
como em cumprir alguns limites e 
metas estabelecidos pela LRF.

A Tabela 13 resume os artigos 
da LRF mais infringidos pelos mu-
nicípios com pareceres contrários.

Dessa forma, verfica-se pela Tabe-
la 13 que 60,59% dos descumprimen-
tos à LRF estão relacionados a sete ar-
tigos: 1º, 4º, 8º, 9º, 13, 50 e 59. Com 
isso, pode-se concluir que os fatores 
da LRF mais presentes nas reprova-

ções das contas públicas dos municí-
pios da região metropolitana do Rio 
de Janeiro estão relacionados ao pla-
nejamento, transparência, cumpri-
mento de limites e metas legais, e es-
crituração das contas públicas.

4.3 Discussão dos resultados
Os resultados apontados nos tó-

picos anteriores se assemelham aos 
encontrados por outros autores em 
pesquisas anteriores. Em relação ao 
número de pareceres de reprova-
ções estar concentrado em anos de 
eleições municipais, Pereira e Silva 
(2009), Camargo e Sehnem (2010) e 

Sothe, Sothe e Gubiani (2012) apre-
sentaram resultados convergentes 
em suas pesquisas.

Pereira e Silva (2009) analisaram 
os efeitos da LRF sobre as presta-
ções de contas de prefeituras baia-
nas, do período de 1993 a 2006, e 
identificaram que os anos de 2000 
e 2004 (anos de eleições munici-
pais) os índices de reprovações de 
contas foram maiores do que os 
demais anos. Camargo e Sehnem 
(2010) realizaram estudo semelhan-
te, mas com a amostra da pesquisa 
composta pelos municípios catari-
nenses, abrangendo os períodos de 

Tabela 11 – Distribuições dos itens infringidos do Capítulo 3
Município Artigo 12 Artigo 13 Artigo 14 Total

Belford Roxo - - - -
Duque de Caxias - 1 - 1
Itaboraí - - - -
Itaguaí 1 1 2 4
Japeri - - - -
Magé - - -
Mesquita - 1 - 1
Niterói - - - -
Nova Iguaçu - 1 2 3
Paracambi - - - -
Rio Bonito - 1 1
São Gonçalo - 3 2 5
São João de Meriti - 1 - 1
Seropédica - 1 - 1
Tanguá - - - -
Total 1 10 6 17

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 12 – Distribuições dos itens infringidos do Capítulo 9
Município Artigo 50 Artigo 52 Artigo 54 Artigo 58 Artigo 59 Total

Belford Roxo 4 2 6
Duque de Caxias 1 1 2
Itaboraí 1 1 2
Itaguaí 2 1 1 4
Japeri 1 1
Magé -
Mesquita 4 1 5
Niterói 1 1
Nova Iguaçu 2 1 3
Paracambi 1 1
Rio Bonito 1 1 2
São Gonçalo 1 1 2
São João de Meriti 2 1 1 4
Seropédica 1 1 2
Tanguá           -
Total 13 6 2 4 10 35

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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1993 a 2006. Os autores também 
identificaram picos de reprovações 
de contas nos anos de 2000 e 2004. 

Já Sothe, Sothe e Gubiani (2012) 
analisaram o desempenho das con-
tas públicas dos municípios gaúchos, 
após a aprovação da LRF, no período 
de 2000 a 2008. Do mesmo modo, 
os autores identificaram um aumento 
nas reprovações de contas em anos 
eleitorais (2000, 2004 e 2008). Uma 
possível explicação para tais achados 
é que, por se tratar de anos eleito-
rais, logo, último ano de mandato, os 
gestores municipais aparentem estar 
menos preocupados com uma possí-
vel reprovação de contas (SOTHE; SO-
THE; GUBIANI, 2012).

Em relação aos itens da LRF mais 
descumpridos, Santos et al. (2016) 
realizaram um estudo sobre falhas 
ressalvadas nos pareceres prévios 
dos municípios fluminenses do pe-
ríodo de 2013. Os autores identifi-
caram que os principais itens da LRF 
que geram ressalvas estão relaciona-
dos à contabilização, cumprimentos 
de limites e metas legais, execução de 
despesas, falhas de controle interno, 
entre outros. Tal resultado também 
é semelhante ao apresentado nesta 
pesquisa, com destaque para falhas 
em contabilização e cumprimento de 
limites e metas legais por parte dos 
municípios. Ademais, os resultados 
encontrados Santos et al. (2016) su-
gerem que estes tipos de falhas po-
dem estar associados a algumas ca-

racterísticas dos municípios, como o 
fato do prefeito estar em seu segun-
do (último) mandato, a localização 
geográfica e o nível de desenvolvi-
mento humano municipal (IDH-M).

Nesse sentido, é importante des-
tacar que, dos cinco municípios com 
maiores índices de descumprimento 
da LRF apontados nesta pesquisa, 
quatro (Belford Roxo, Itaguaí, Nova 
Iguaçu e São João de Meriti) se loca-
lizam na mesma região geográfica 
do Estado do Rio de Janeiro, a Bai-
xada Fluminense. Além disso, quatro 
dos cinco municípios com maior ín-
dice de reprovação também perten-
cem a essa mesma região: Belford 
Roxo, São João de Meriti, Duque de 
Caxias e Magé. Tal região apresenta 
indicadores de desigualdade social e 
nível de renda da população consi-
derados muito baixos, sendo a pior 
região nesses aspectos no Estado do 
Rio de Janeiro (SEBRAE, 2019).

Esses resultados sugerem que o 
nível de desenvolvimento humano 
dos municípios, avaliado por indi-
cadores sociais e econômicos (edu-
cação, saúde, renda, desigualdade 
social etc.) pode estar, de alguma for-
ma, relacionado com a qualidade da 
gestão municipal, refletida pelos re-
sultados dos pareceres prévios emi-
tidos pelos Tribunais de Contas. De 
acordo com Cruz e Afonso (2018), os 
resultados da análise das prestações 
de contas apresentados nos pareceres 
prévios refletem em parte a qualidade 

das estruturas de controle em muni-
cípio, que é um componente impor-
tante da gestão de um ente público. 

5. Considerações Finais

A LRF teve sua origem na Cons-
tituição Federal  de 1988 e tem por 
objetivo aprimorar a gestão fiscal das 
entidades da administração públi-
ca brasileira, fundamentando-se nos 
seguintes princípios: Planejamento, 
Transparência, Responsabilização (ac-
countability) e Controle. Ela atribuiu 
uma responsabilidade maior ao Tribu-
nal de Contas no papel de fiscalizar as 
contas públicas, no qual pode se des-
tacar o parecer prévio como um dos 
principais instrumentos para tal fim.

Assim, esta pesquisa foi conduzi-
da com objetivo principal de identifi-
car a incidência de descumprimento 
de itens da LRF que motivaram re-
provação das contas municipais da 
região metropolitana do Rio de Ja-
neiro, no período de 2000 a 2015, 
por meio da análise quali-quantita-
tiva e documental dos pareceres pré-
vios emitidos pelo TCE-RJ.

A partir dos dados analisados, a 
pesquisa apontou que 60,59% dos 
itens da LRF descumpridos pelos 
municípios, em pareceres contrá-
rios, estão relacionados aos capítu-
los 1, 2, 3 e 9 da referida lei, e são 
compostos por sete artigos, a saber: 
1º,  4º,  8º,  9º, 13, 50 e 59. 

Tabela  13 – Artigos da LRF mais descumpridos pelos municípios com pareceres contrários (2000 e 2015)
Artigo 
da LRF Resumo do Artigo (%) de municípios reprovados

que descumpriram a norma
(%) em relação ao total de 

normas descumpridas da LRF

1º Trata dos princípios e conceitos em que a Lei se fundamenta e estabalece que a 
responsabilidade na gestão fiscal pressupõe uma ação planejada e transparente. 86,67% 17,52%

4º Estabelece as diretrizes para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 40,00% 6,57%

8º Determina o prazo para o estabelecimento da programação financeira e do 
cronograma de execução mensal de desembolso pelo Poder Executivo. 40,00% 6,57%

9º Aborda as normas de execução orçamentária e cumprimento de metas relativas a 
Receita Pública. 40,00% 5,84%

13 Apresenta os prazos e condições para a arrecadação da receita. 53,33% 7,30%
50 Determina as normas para escrituração das contas públicas. 46,67% 9,49%

59 Estabelece os órgãos responsáveis pela fiscalização da gestão fiscal, bem como limites 
e metas a serem cumpridos, relacionados principalmete a despesa pública. 60,00% 7,30%

Nota. Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa.
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Tais resultados evidenciam que 
as principais irregularidades e im-
propriedades cometidas pelos mu-
nicípios estão relacionadas aos se-
guintes temas: Planejamento (Art. 
1° e artigo 4°), Transparência (Art. 
1° e Art. 4°), Cumprimento de Limi-
tes, Metas e Prazos Legais (Art. 8, 9, 
13 e 59) e Escrituração das Contas 
Públicas (Art. 50). Este resultado é 
semelhante ao encontrado por San-
tos et al. (2016), entretanto esses 
autores analisaram as falhas apre-
sentadas em pareceres com ressal-
va, enquanto essa pesquisa limitou-
se aos pareceres prévios contrários.

Os resultados desta pesquisa 
apontam também que, em 90,91% 

dos pareceres contrários, algum 
item da LRF foi descumprido, sen-
do os municípios de Belford Roxo, 
Itaguaí, São Gonçalo, Nova Iguaçu 
e São João de Meriti os de maior in-
cidência de infrações a esta lei.

Outro resultado importante en-
contrado está relacionado aos anos 
de eleições municipais (2000, 2004, 
2008 e 2012). Constatou-se que, nes-
ses anos, há o maior índice de pare-
ceres contrários das contas públicas 
e o maior índice de descumprimento 
da LRF pelos municípios reprovados. 
Tal resultado está de acordo com o 
encontrado por Sothe, Sothe e Gu-
biani (2012), Camargo e Sehnem 
(2010) e Pereira e Silva (2009).

É importante destacar que os re-
sultados encontrados se referem ape-
nas ao conjunto de municípios pes-
quisados no período. Assim, sugere-se 
que pesquisas futuras verifiquem a 
correlação entre os descumprimentos 
à LRF e fatores característicos dos mu-
nicípios, como Produto Interno Bruto, 
renda per capta e outros fatores ine-
rentes à estrutura do município. Suge-
re-se também que a amostra seja ex-
pandida para todos os municípios do 
Estado do Rio de Janeiro, e que seja 
verificado se as Câmaras Municipais, 
em seu julgamento final, seguiram as 
recomendações de aprovação ou re-
provação das contas públicas, propos-
tas pelo Tribunal de Contas.
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